Comarca de Mesquita - Vara Criminal
Juíza: Cristiana de Faria Cordeiro
Processo nº 0062695-46.2015.8.19.0038
O Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro ofereceu denúncia em face de JÔNAS MARTINS DE ABREU, imputando-lhe a prática da conduta tipificada nos artigos 33 e 35 da Lei 11.343/06 na forma do artigo 69 do Código Penal, narrando os fatos contidos na petição inicial de fls. 02A/02C, a qual veio instruída pelos autos de Inquérito Policial de fls. 02D/39. Laudo de Exame Prévio de material entorpecente às fls. 02/03 e 38 do IP. Auto de Apreensão às fls. 15 do IP. FAC dos acusados às fls. 40/41. Manifestação ministerial pelo declínio da competência para esta Serventia às fls. 42, tendo sido proferida decisão nesse sentido às fls. 43. Cota denuncial às fls. 45/49. Esclarecimento da FAC às fls. 50/55. Nova FAC às fls. 56/60. Decisão convertendo a prisão flagrancial em preventiva, admitindo o prosseguimento da denúncia e determinando a notificação do acusado às fls. 61/61 verso. Notificado o acusado às fls. 69/69 verso. Resposta à acusação às fls. 71. CAC do acusado às fls. 72. Recebida a denúncia às fls. 74. Audiência de Instrução e Julgamento às fls. 82/82v, sendo ouvidas duas testemunhas arroladas pela acusação, bem como foi realizado o interrogatório do acusado, por meio audiovisual digital, cuja mídia se encontra acostada aos autos. Pelo Ministério Público em Alegações Finais foi dito que requer a condenação do acusado na forma da denúncia, requerendo ainda a exasperação da pena. Pela Defesa foi dito que requeria a juntada da cópia da ata da audiência do feito 0007084-05.2014, requerendo vista dos autos para apresentação das alegações finais escritas, o que foi concedido. Pela Defesa foram apresentadas alegações finais escritas às fls. 89/96, requerendo a absolvição do acusado e no caso de condenação, requer a aplicação da pena no mínimo legal, considerando a redução pela menoridade e as circunstâncias judiciais favoráveis, reduzida a causa de diminuição, prevista no artigo 33, §4º da Lei 11.343/06, com a fixação do regime de pena aberto, em consonância com o artigo 33 do Código Penal, substituída por restritiva de direitos, nos termos do artigo 44 também do Código Penal. É, em síntese, o relatório. DECIDO. Finda a instrução criminal, verifico que a materialidade encontra-se cabalmente demonstrada pelos Laudos acostados (fls. 02/03 e 38/38 v), bem como pela farta prova ora produzida. Também no que tange à autoria e tipicidade da conduta descrita no artigo 33, caput, da Lei 11.343/06, em que pesem todas as alegações trazidas pelas Defesas, aquelas encontram-se plenamente comprovadas no feito, merecendo acolhimento o pleito condenatório formulado pelo Ministério Público. Inicialmente, ao contrário do que foi insinuado pelas ilustradas defesas, tenho como certo que não há qualquer razão plausível para se desacreditar os depoimentos prestados pelos policiais em audiência, ou considerá-los pessoas não isentas, de forma apriorística. A jurisprudência pátria vem, com pequenas ressalvas, se firmando no sentido de que ´policiais no desempenho de suas funções apuram fatos a serem julgados, militando em seu favor a presença de lealdade às lei e às instituições constitucionais. Portanto, a validade de seus depoimentos só pode ser afastada com provas sobejas de sua parcialidade ou da maldosa intenção de prejudicar o réu´ (1a CCrimTJERJ, Ap.Crim.2152/99, maioria, 17/02/2000, Rel. Des. José Carlos Watzl), ou que ´não podem ser considerados insuficientes para formar o juízo condenatório os depoimentos dos policiais que participaram da diligência, quando se mostrarem coerentes, harmônicos e desinteressados´ (2ª CCrimTJERJ, Ap.Crim. 1574/95, ac. unân., 02/04/1996, Rel. Des. Afrânio Sayão), ou ainda que ´o fato de ser a testemunha policial por si só não lhe tira a credibilidade, ficando o seu depoimento, como qualquer outro, sujeito ao exame crítico do julgador quanto à sua valoração. E se as declarações dos milicianos se mostram sinceras e coerentes em face das circunstâncias do processo e das prisões dos réus, não se lhes pode negar aceitação´ (4ª CCrimTJERJ, Ap.Crim. 1021/95, ac. unân., 31/10/1995, Rel. Des. Adolphino Ribeiro). Não por outro motivo editou o egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro o Enunciado nº 70 de sua Súmula, no sentido de que ´o fato de restringir-se a prova oral a depoimentos de autoridades policiais e seus agentes não desautoriza a condenação´. Afastada aquela insinuação, o fato é a prova testemunhal apresentada pela acusação é uníssona e precisa não se podendo desacreditar das palavras dos policiais do flagrante Mosar e Thiago. Com efeito, as testemunhas apresentam detalhes sobre o flagrante, descrevendo que receberam denúncia anônima sobre a prática de tráfico de drogas, por um elemento que estava sem camisa e boné na Comunidade do Escadão, no endereço apontado na inicial. Ao localizarem o elemento tal como descrito, fizeram a abordagem e encontraram em seu bolso uma quantidade de droga, tendo o acusado mostrado aos policiais o local onde estava o restante do material entorpecente. Esclareceram, por fim, que o acusado declarou trabalhar para Aldo e pertencer à facção Comando Vermelho. O local é ponto de venda de drogas e, segundo os policiais, não houve apreensão de outros materiais. Não foram ouvidas testemunhas arroladas pela Defesa. A versão apresentada pelo réu em seu interrogatório é conflitante e não pode ser acolhida. Segundo JÔNAS, não estava com nada e foi abordado logo depois que saiu da audiência admonitória realizada neste juízo. Relata que viu a droga encontrada pelos policiais, mas que não era sua pois é usuário. Fica certo desta feita que o acusado JÔNAS MARTINS DE ABREU trazia consigo e guardava, respectivamente, sem autorização e em desacordo com determinação legal ou regulamentar, para fins de tráfico, cocaína, agindo, portanto de forma típica (artigo 33, caput, da Lei 11.343/2006), sendo ademais ilícitas suas condutas, e plenamente culpável o denunciado, merecendo por isso receber a reprimenda legal cominada, pelo que passo a dosar-lhe a pena, sem perder de vista o que dispõe o artigo 68 do Código Penal. Em um primeiro momento, considerando que o acusado é tecnicamente primário, já que não há trânsito em julgado da sentença que o condenou, neste Juízo, no feito 0007084-05.2014.8.19.0213, fixo suas penas-base no mínimo legal, i.e., em 05 (cinco) anos de reclusão e 500 (quinhentos) dias-multa, no valor unitário de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo, sendo tal valor fixado - a teor do artigo 43 da Lei acima referida - com fulcro no critério econômico, não havendo nos autos maiores subsídios a esclarecer as reais condições financeiras de tal denunciado, mas sim, pelo contrário, fortes indícios de que se trata de cidadão que vive na linha da pobreza. Tal pena é tida como final, diante da ausência de atenuantes passíveis de consideração, agravantes, causas especiais ou genéricas de aumento ou diminuição da reprimenda ora concretizada, já que a menoridade do acusado não tem o condão de trazer a pena aquém de seu mínimo legal. Fixo como regime inicial para cumprimento da pena o ABERTO. Trata-se de agente tecnicamente primário, constatando-se a viabilidade da aplicação da causa especial de diminuição de pena contida no parágrafo 4º do artigo 33 da Lei 11.343/2006, motivo pelo qual reduzo aquelas reprimendas em 2/3, para 01 (um) ano e 08 (oito) meses de reclusão e 167 (cento e sessenta e sete) dias-multa no valor unitário mínimo legal, penas estas que torno definitivas diante da ausência de outras causas especiais ou genéricas de aumento ou de diminuição a serem consideradas. Pelo que foi exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO formulado na denúncia para condenar, como de fato condeno JÔNAS MARTINS DE ABREU pela prática do crime tipificado no artigo 33 da Lei 11343/2006, às penas de 01 (um) ano e 08 (oito) meses de reclusão e 167 (cento e sessenta e sete) dias-multa no valor unitário mínimo legal, desde logo fixando o regime aberto para o cumprimento da pena privativa de liberdade, levando em conta que a mera gravidade em abstrato do ilícito perpetrado não pode justificar, por si só, o agravamento daquele regime. Condeno-o ademais ao pagamento das despesas do processo, na forma da Leo 1.060/50. Considerando as circunstâncias judiciais acima indicadas e devidamente justificadas, e em sendo estas integralmente benéficas ao réu, substituo a pena de reclusão aplicada por duas penas restritivas de direito, sendo a primeira de prestação pecuniária, consistente no pagamento a entidade pública ou privada com destinação social (a ser designada em sede de execução) de cesta básica no valor correspondente a um salário mínimo, e a segunda de prestação de serviços à comunidade ou entidade pública (também a ser designada em sede de execução de sentença), por 610 (seiscentas e dez) horas, durante 08 (oito) horas semanais, aos sábados, domingos e/ou feriados, ou durante a semana, de modo a não prejudicar sua jornada normal de trabalho, e até completar a integralidade daquele período, abatendo-se neste passo o período de encarceramento cautelar, à razão de uma hora por cada dia de prisão. P. R. Dê-se vista ao Ministério Público. Intime-se o acusado, devendo o mesmo informar se tem intenção de recorrer da sentença. Após, intime-se a Defensoria Pública. Transitada em julgado, comunique-se, anote-se, lance-se o nome do réu JÔNAS MARTINS DE ABREU no Rol dos Culpados, e cumpra-se, oficiando-se ademais para observância do que estatui o artigo 72 da Lei 11.343/2006.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 03.03.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
